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Euro

R$ 5.459

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

13,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.302

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Outubro/2022                0,59
Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62
Janeiro/2023                  0,53
Fevereiro/2023              0,84

Dólar
Na  terça-feira Últimos 

R$ 4,976
(+ 0,78%)

12/abril 4,941

13/abril 4,926

14/abril                                       4,915

17/abril 4,937

Ao ano

CDI

13,65% 
0,03 %

Nova York

Bolsas
Na terça-feira

0,14%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          13/4           14/4                  17/04 18/4

106.458 106.163

CONTAS PÚBLICAS

Governo divulga regra 
fiscal menos rígida

Projeto de lei complementar que vai ao Congresso amplia exceções a limites de gastos e recebe críticas de economistas

D
epois de várias idas e 
vindas, o governo fi-
nalmente entregou ao 
Congresso Nacional, 

ontem, a proposta do novo ar-
cabouço fiscal, que vai substi-
tuir o teto de gastos — emen-
da constitucional de 2016 que 
limita o aumento da despesa 
à inflação do ano anterior. O 
projeto da lei complementar 
da nova âncora fiscal foi as-
sinado pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) em 
cerimônia, no Palácio do Pla-
nalto, com a presença do vice
-presidente do Senado, Vene-
ziano Vital do Rêgo (MDB-PB), 
e do presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL).

O texto foi apresentado 
com alguns ajustes em rela-
ção ao anunciado anterior-
mente, como a exclusão de re-
ceitas extraordinárias da ba-
se de cálculo para o aumento 
real das despesas. As receitas 
não recorrentes, como priva-
tizações, concessões, permis-
sões, royalties e dividendos 
das estatais não serão levadas 
em conta para calcular os li-
mites de expansão de gastos. 
Conforme a proposta, as des-
pesas do governo terão cres-
cimento real (acima da infla-
ção) de 0,6% a 2,5%, limitado 
a 70% das receitas. 

A regra ainda incluiu precató-
rios — dívidas judiciais do gover-
no —, na lista de exceções para o 
cálculo dos gastos totais, o que 
está gerando desconfiança sobre 
a sustentabilidade do novo limite 
para as despesas

O arcabouço prevê metas de 
resultado primário (receitas me-
nos despesas) positivos a partir 
de de 2025. O ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad, defendeu 
as excepcionalidades. “Elas es-
tão na Constituição. A única coi-
sa que nós fizemos foi reprodu-
zir no texto aquilo que já está na 
Constituição e que não pode ser 
alterado por lei complementar 
nem por lei ordinária”, disse o mi-
nistro a jornalistas. 

Haddad reforçou a necessida-
de de redução nas renúncias fis-
cais — que chegam a R$ 600 bi-
lhões — como  fundamental pa-
ra o cumprimento das metas pre-
vistas. “Estamos querendo rever 
um quarto dessa renúncia para 
garantir a sustentabilidade fiscal 
do país”, afirmou. 

Após receber a versão final 
do arcabouço fiscal, Arthur Li-
ra afirmou que “até 10 de maio” 

será possível aprovar o texto na 
Câmara. A proposta precisa de 
308 votos para passar pelo Casa 
em dois turnos. O relator da pro-
posta deve ser escolhido nesta 
quarta-feira. 

Desconfiança 

Apesar de ser uma deman-
da do mercado para sinalizar o 
compromisso do novo governo 
com a responsabilidade fiscal, 
projeto gerou dúvidas entre es-
pecialistas. De acordo com ana-
listas ouvidos pelo Correio, há 
risco de a nova âncora entrar 
para o rol de regras que não são 
cumpridas, a exemplo do teto 
de gastos, que vem sendo am-
pliado desde 2019. 

Para eles, as exceções de 
itens como precatórios dos li-
mites de gasto podem provo-
car “furos” no novo teto para 
as despesas. “É mais uma lei 
que não será cumprida, porque 
não é operacional e depende de 
aumento de impostos que difi-
cilmente serão aprovados pelo 
Congresso”, ressaltou o econo-
mista e professor da Univer-
sidade de São Paulo (USP) Si-
mão Davi Silber. Para ele, Had-
dad não vai conseguir apoio do 
Congresso para elevar a arre-
cadação em até R$ 150 bilhões 
para cumprir as regras do novo 
arcabouço e as metas fiscais a 
partir de 2024. 

Gabriel Leal de Barros, eco-
nomista-chefe da Ryo Asset, 
considerou o novo arcabouço 
pouco crível. “Perdemos uma 
boa oportunidade de entregar 
o equivalente ao ‘Plano Real Fis-
cal’”, afirmou. 

De acordo com um técnico da 
Esplanada dos Ministérios, o de-
senho do novo arcabouço nasce 
com a ideia de limite frouxo pa-
ra as despesas. “O  importante, 
num ajuste fiscal, é limitar o gas-
to, mas criaram 13 exceções, in-
cluindo precatórios do novo teto 
de gastos. Numa primeira visão, 
me parece um teto todo furado”, 
destacou o economista, que pe-
diu anonimato. 

Sergio Vale, economista-chefe 
da MB Associados, reconheceu 
que há sempre o risco de as exce-
ções nas despesas acabarem ge-
rando brechas para o aumento de 
gastos. “Algumas dessas exceções 
já estavam na Proposta de Emen-
da Constitucional (PEC) da Tran-
sição, e o governo não quis me-
xer. Vamos ter que acompanhar 
para ver se, no ano que vem,  o 
governo não estará gastando fo-
ra da regra por esses escapes”, 
acrescentou.
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Qual a sua avaliação do 
novo arcabouço fiscal 
enviado ao Congresso?

Nunca enxerguei a necessidade 
de um novo arcabouço fiscal. 
O Brasil já tem um excesso de 
regras fiscais e o maior problema 
é a falta de um mecanismo de 
governança para elas serem 
cumpridas. E isso não temos. 
Sem esse mecanismo, o Brasil 
dá mais um passo na direção 
errada. O novo arcabouço cria 
uma complexidade em excesso, 
na realidade, para uma outra 
meta fiscal, além das existentes, 
que não é necessária. Tudo o 
que o governo precisa para 
reduzir a relação dívida-Produto 
Interno Bruto (PIB), a médio 
prazo, está dentro da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Bastaria 
cumpri-la.

E como seria esse mecanismo 
de governança?

A discussão econômica no 
Brasil é de baixa qualidade 
e não acompanha o debate 
internacional. Os agentes 
financeiros estão por fora do que 
se passa no resto do mundo. Não 
adianta achar que a Instituição 
Fiscal Independente (IFI), do 
Senado Federal, seria esse 
mecanismo, mas é um embrião. 
É preciso um conselho fiscal 
independente, como o da União 
Europeia, ou CBO (Escritório de 
Orçamento do Congresso), nos 
Estados Unidos. A IFI faz um 
bom trabalho, mas é pequena e 
não tem a envergadura política 
para funcionar como mecanismo 
de governança. Por isso, é 
preciso uma conscientização 

generalizada do problema fiscal 
a fundo. Nós não temos um 
mecanismo de governança. 
Então, a gente pode inventar a 
regra que quiser, pode fazer a 
regra mais bonita do mundo sem 
um mecanismo de governança. 
Esquece. A regra vai sempre ser 
alterada em algum momento. 
Pode ser uma regra porcaria, 
como foi o teto de gastos, ou 
pode ser uma regra mais bem 
feita. 

E qual seria a saída?

Incluir um limite para os gastos 
na Constituição foi um erro 
ou ingenuidade. Nos últimos 
seis anos, a Constituição foi 
descaracterizada toda vez em 
que o teto foi alterado, em 
um prazo menor do que o rito 
tradicional de tramitação de 
uma emenda constitucional. 
Com isso, foi aberto o espaço 
para o orçamento secreto. O teto 
foi mal feito e não podia ficar 
na Constituição. O importante 
é que ele será substituído com 
esse novo arcabouço, mas sem 
um mecanismo de governança, 
a nova regra também não vai 
funcionar. Na verdade, para 
conseguir a sustentabilidade da 
relação dívida-PIB, o governo não 
precisava enviar um projeto de 
lei complementar ao Congresso. 
Bastava o presidente da 
República publicar um decreto. 
O regime de metas de inflação, 
por exemplo, é uma resolução do 
Banco Central com força de um 
decreto. Se o governo quisesse 
fazer uma coisa razoável para ter 
uma âncora fiscal, ele poderia 
estabelecer um horizonte para a 
dívida-PIB por decreto. (RH)

Três perguntas para

O governo recuou e decidiu 
manter a isenção de tributos pa-
ra encomendas do exterior sem 
fins comerciais, entre pessoas 
físicas, com valor de até US$ 50 
(por volta de R$ 250). Segundo o 
ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva pediu a ele, na se-
gunda-feira, que tentasse resol-
ver o problema de sonegação de 
plataformas estrangeiras de co-
mércio eletrônico com medidas 

administrativas, aumentando a 
fiscalização da Receita Federal.

“O governo vai manter a isen-
ção para pessoa física. Na ver-
dade, estão usando brecha para 
burlar a lei. A Receita queria fe-
char essa brecha. O presidente 
falou para atuar administrativa-
mente, primeiro, para não preju-
dicar quem, de boa-fé, está usan-
do essa regra”, disse Haddad.

O recuo ocorre no momento 
em que o ministro da Fazenda 

defende a revogação do chamou 
de “jabutis tributários” para au-
mentar a arrecadação do gover-
no — condição essencial para a 
implantação da nova âncora fis-
cal. A taxação das compras on-li-
ne poderia 

Pelo projeto da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO), o Or-
çamento de 2024 tem um “fu-
ro” de R$ 172 bilhões nas des-
pesas, que ficarão condiciona-
das à aprovação do arcabouço 

fiscal. O projeto de lei foi feito 
considerando um aumento en-
tre R$ 145 bilhões e R$ 155 bi-
lhões de receitas com base em 
medidas tributárias que ainda 
não foram tomadas.

Segundo o Fisco, varejistas 
asiáticas estariam burlando a lei 
e despachando encomendas co-
mo se o remetente fosse uma 
pessoa física para as compras 
não serem taxadas com o im-
posto de importação — de 60% 

do valor aduaneiro (soma do va-
lor da mercadoria, frete e seguro, 
se houver).

No entanto, o anúncio da mu-
dança teve uma forte repercus-
são negativa, com uma avalan-
che de críticas na internet. A pri-
meira-dama, Rosângela da Silva, 
a Janja, que tem mais de 1,4 mi-
lhão de seguidores nas redes so-
ciais, entrou em campo para mi-
nimizar os comentários negati-
vos ligados à proposta.

Haddad afirmou que está es-
tudando como outros países li-
dam com o tema para adotar no-
vas medidas no Brasil. 

Sobre a expectativa de arreca-
dação de R$ 8 bilhões com o fim 
da isenção, ele disse que vai de-
pender dessas novas medidas, 
mas admitiu que será difícil atin-
gir essa cifra. “Vai ficar mais difí-
cil, mas vamos verificar uma for-
ma de fiscalização administrati-
va mais eficaz”, disse.

Governo desiste de taxar compras on-line de até US$ 50

Para 
economista, 
novo 
arcabouço 
não deve 
funcionar
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MONICA DE BOLLE, economista e pesquisadora do 
Peterson Institute for International Economics


